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O resultado primário do Governo Central foi um déficit de R$ 73,6 bilhões em junho de 

2021, frente ao déficit primário de R$ 194,9 bilhões observado em junho de 2020 (em termos 

nominais). O resultado foi inferior à mediana das expectativas da pesquisa Prisma Fiscal do 

Ministério da Economia, que indicava um déficit de R$ 56,9 bilhões. 

O Tesouro Nacional e o Banco Central foram deficitários em R$ 18,4 bilhões e a 

Previdência Social (RGPS) apresentou déficit de R$ 55,1 bilhões. Comparado a junho de 2020, a 

melhora no resultado primário observado no mês decorre da combinação de um aumento real 

de 57,0% (+R$ 40,1 bilhões) da receita líquida e de um decréscimo real de 34,6% (-R$ 97,4 

bilhões) das despesas totais. 

O aumento real da receita líquida no mês é derivado do crescimento nas receitas 

administradas (+R$ 28,2 bilhões), na arrecadação líquida para o RGPS (+R$ 10,5 bilhões) e nas 

receitas não administradas (+R$ 10,0 bilhões), parcialmente compensado pelo crescimento nas 

transferências por repartição de receita (+R$ 8,7 bilhões). Os principais destaques do mês são: 

a) arrecadação extraordinária de IRPJ/CSLL (+R$ 4,0 bilhões); b) aumento na arrecadação 

referente à estimativa mensal, ao balanço trimestral e à declaração de ajuste anual (IRPJ/CSLL); 

c) acréscimos reais no volume de vendas e no volume de serviços da economia (Cofins e 

PIS/PASEP); d) maior diferimento de tributos em 2020 quando comparados a junho de 2021; e 

e) devolução de recursos do Pronampe (Programa Nacional de Apoio às Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte). 

A diminuição nas despesas primárias em junho de 2021, por sua vez, foi influenciada 

principalmente pelas reduções nos pagamentos de créditos extraordinários e de apoio 

financeiro a Estados e Municípios (respectivamente -R$ 70,7 bilhões e -R$ 21,3 bilhões, 

comparados ao mês de junho de 2020). Houve ainda diminuição no abono salarial e seguro-

desemprego (-R$ 7,4 bilhões), resultado dos impactos causados pela pandemia do Coronavírus 

(Covid-19) sobre a economia e, em particular, sobre o nível de emprego (impacto mais 

expressivo em 2020), bem como da antecipação do pagamento de parcela do abono salarial em 

junho de 2020, sem contrapartida no mesmo mês de 2021. 

Com o número de junho, o resultado acumulado no ano totaliza um déficit primário de 

R$ 53,7 bilhões, ante déficit de R$ 417,3 bilhões no mesmo período de 2020 (em termos 

nominais). Esse resultado é composto por um superávit de R$ 104,7 bilhões do Tesouro Nacional 

e do Banco Central e por um déficit de R$ 158,4 bilhões na Previdência Social (RGPS). Em termos 

reais, no acumulado até junho, a receita líquida anotou aumento de 30,6% (+R$ 174,4 bilhões), 

enquanto a despesa total diminuiu 22,0% (-R$ 225,3 bilhões). Quanto à receita, destacam-se os 

aumentos nas receitas administradas (+R$ 130,8 bilhões), nas receitas não administradas pela 

Receita Federal (+R$ 39,5 bilhões) e na arrecadação líquida para o RGPS (+R$ 32,9 bilhões), 

parcialmente compensados pelo aumento nas transferências por repartição de receita (+R$ 28,8 

bilhões). 

Do lado da despesa, no primeiro semestre de 2021 destacam-se as reduções em: a) 

créditos extraordinários (-R$ 136,6 bilhões) e apoio financeiro a Estados e Municípios (-R$ 23,5 
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bilhões), associados ao enfrentamento das consequências econômicas e sociais decorrentes do 

estado de emergência causado pela pandemia do Coronavírus (Covid-19); b) subsídios (-R$ 20,3 

bilhões), justificado pela implementação do programa de Concessão de Financiamento para 

Pagamento de Folha Salarial em 2020, sem correspondência em 2021; e c) benefícios 

previdenciários (-R$ 18,6 bilhões), resultado da antecipação no pagamento de parcela do 13º 

salário de aposentados e pensionistas em 2020, com menor contrapartida, até o momento, em 

2021. Cabe destacar ainda a diminuição de R$ 11,5 bilhões nas despesas discricionárias, 

influenciada pela demora na aprovação do orçamento e pela execução mensal no regime de 

1/18 do PLOA. 

Apesar de o mês de junho de 2021 ainda ser muito afetado pelas medidas de combate 

aos efeitos da pandemia e as comparações com o mesmo período de 2020 prejudicadas em 

função dos elevados montantes envolvidos, merece ser observado o comportamento das 

despesas ordinárias não relacionadas ao enfrentamento do Covid-19 (ex-Covid) no quadro das 

finanças públicas deste período atípico. Apesar dos pagamentos vinculados à pandemia terem 

gerado uma despesa adicional acumulada de R$ 609 bilhões, em termos reais, de março de 2020 

até junho de 2021, as despesas primárias totais não relacionadas ao Covid-19 mantiveram 

trajetória declinante no acumulado em 12 meses em termos reais. 

O nosso arcabouço fiscal permitiu que houvesse uma expansão necessária e sem 

precedentes dos gastos públicos para o enfrentamento da pandemia, ao mesmo tempo em que 

manteve a confiança dos agentes econômicos na sustentabilidade das contas públicas. O 

comportamento da despesa primária ex-Covid mostra a importância das regras fiscais em vigor 

para evitar que despesas temporárias de combate à pandemia se transformem em despesas 

permanentes.  

Dentre os normativos fiscais mais importantes para o controle das despesas, destacam-

se: (1) artigo 17 da LRF, que veda a criação de despesas obrigatórias de caráter permanente sem 

que haja compensação; (2) Lei Complementar 173/2020, que vedou o aumento das despesas de 

pessoal e a criação de despesas obrigatórias sem compensação até dezembro de 2021 em todos 

os níveis de governo; (3) Emenda Constitucional 95/2016 (Regra do Teto), que estabelece um 

limite de crescimento para as despesas primárias como um todo. Além disso, em relação ao 

controle da redução das receitas, destaca-se o artigo 14 da LRF, que exige compensação em caso 

de concessão de renúncias de receitas tributárias via novas fontes de majoração de receitas.  

Especificamente em relação ao controle do crescimento da despesa e a sustentabilidade 

fiscal, vale uma visão geral sobre o papel combinado destas regras. No âmbito da EC 95/2016, 

ao se criar uma despesa, é necessário conter as demais para que o conjunto siga ajustado ao 

limite de despesas do Poder (Teto dos Gastos), sem que seja necessário de antemão indicar em 

qual(is) rubrica(s) serão ajustadas. Diferentemente da EC 95/2016, que trata essencialmente do 

montante global da despesa, o art. 17 da LRF tem uma abordagem focada nas metas de 

resultados fiscais. Por isso, uma nova despesa obrigatória pode ser compensada com reduções 

permanentes de despesa ou com a criação de uma nova fonte de arrecadação (o que é inócuo 

para o Teto dos Gastos). Contudo, de maneira mais rígida que a EC 95/2016, pela LRF é preciso 

que seja indicada explicitamente esta medida de compensação nos exercícios seguintes ao da 
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sua implementação. Por fim, a LC 173/2020 impõe em seu art. 8º restrições fiscais temporárias 

para medidas não relacionadas ao combate à pandemia. Em relação à criação de despesa, se 

assemelha muito ao art. 17 da LRF, acrescentando apenas que as compensações devem ser 

prévias. 

Estas regras, isoladamente ou combinadas, contribuíram para o Brasil ter iniciado um 

processo de recuperação dos seus resultados fiscais e serão essenciais para a possibilidade de 

manutenção desta trajetória nos próximos anos. O Brasil é um dos países emergentes com maior 

endividamento público e apresenta resultado fiscal deficitário desde 2014. É fundamental a 

manutenção do processo de consolidação fiscal para que seja possível convergir o 

endividamento público brasileiro para níveis prudenciais e garantir os fundamentos para o 

crescimento econômico sustentável.  

A garantia da sustentabilidade fiscal é derivada da aplicação do conjunto regras fiscais 

vigentes e do controle de crescimento das despesas obrigatórias, como foi feito com a Reforma 

da Previdência e poderá ser feito a partir da Reforma Administrativa. Apesar dos avanços 

recentes no desempenho da arrecadação, o país ainda dispõe de um caminho a ser percorrido 

para alcançar níveis prudentes de endividamento. É preciso a manutenção da política fiscal 

responsável para que o país disponha do benefício de ter juros baixos e de um ambiente propício 

para investimento privado e geração de emprego e renda de forma sustentável. 


